
INDICAÇÃO Nº 
1732
, DE 2015

Indico, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que sejam tomadas providências, em caráter de urgência, no sentido de prorrogar por dois anos a validade do último concurso para Analista de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas realizado em 2013, que expirará em 30 de setembro de 2015.

JUSTIFICATIVA

Esta proposição tem por objetivo indicar ao Excelentíssimo Senhor Governador para que sejam tomadas providências, em caráter de urgência, no sentido de prorrogar por dois anos a validade do concurso para Analista de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, realizado em 2013, que expirará em 30 de setembro de 2015.


O concurso foi destinado ao preenchimento das vagas de servidores da Secretaria da Fazenda no cargo de Analista de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas para o preenchimento de 257 vagas que, à época da publicação do edital, era o número certo para completar o quadro total de 500 cargos de Analistas de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas, intenção da Secretaria da Fazenda, no entanto, esta quantidade de vagas já não se mostra mais suficiente, pois existe, atualmente, mais de 145 cargos vagos, conforme dados atualizados até junho de 2015.


Foram chamados até o presente momento 287 candidatos, portanto, remanescentes do último concurso que ainda encontra-se em vigor.


Várias reuniões foram feitas entre a Comissão dos Remanescentes e a Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo desde 2013, depois do resultado final do concurso, em 19 de dezembro do mesmo ano. Houve uma reunião com o Sr. Phillipe Duchatteau, à época Subsecretário da Secretaria da Fazenda, na qual foi registrado o aproveitamento dos remanescentes via ata.


Em março de 2014 foi emitido Parecer da CJ – Consultoria Jurídica, por solicitação do Sr. Phillipe Duchatteau, com posicionamento favorável à chamada dos remanescentes, pelo qual foi declarada a ampliação da validade do concurso, o não encerramento do concurso por conta do preenchimento das vagas previstas no edital, e as motivações de economicidade e eficiência na referida contratação, pois um novo concurso traria prejuízo ao Estado, devido ao fato que o concurso em questão não apresentou um número suficiente de candidatos esperados para cobrir os custos do certame.

Em maio de 2014 foi baixado pelo Excelentíssimo Senhor Governador, o Decreto n.º 60.449, que regulamenta os procedimentos relativos à realização de concursos públicos, no âmbito da Administração Direta e Autárquica do Estado, autorizando formalmente a prioridade na chamada dos remanescentes de concursos públicos realizados pelo Estado, conforme previsto no artigo 41:


“Artigo 41 – Os candidatos remanescentes têm prioridade sobre candidatos de concursos supervenientes, no âmbito do mesmo órgão ou entidade, na convocação para nomeação ou admissão para o mesmo cargo ou emprego público, observadas as especificidades requeridas no edital de abertura do concurso público.”


Em setembro de 2014 a Secretaria da Fazenda demonstrou interesse público no aproveitamento dos remanescentes do concurso em questão, quando fez um pedido inicial de 88 cargos e alterando posteriormente para 120 cargos a serem preenchidos, amparados e motivados por estudos internos da referida Secretaria, justamente pela necessidade de mão-de-obra qualificada e não apenas pela mera vacância de cargos. Esses cargos, como já mencionado anteriormente, já somam mais de 145 cargos vagos.


Tal pedido foi reforçado em resposta obtida via SIC para o aproveitamento de remanescentes mencionando que o impacto orçamentário é nulo frente à receita corrente líquida. O impacto da solicitação da Secretaria da Fazenda implica na ordem de 0,007% de acréscimo ao orçamento para 88 cargos solicitados inicialmente ou de 0,0010% de acréscimo ao orçamento para 

120 cargos solicitados posteriormente, números baseados em dados orçamentários publicados no D.O.E de 30 de janeiro de 2015.


De acordo com o estudo feito, em nenhum momento, os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal foram afetados pela convocação de novos servidores.


Em 27 de junho de 2015 foi aberta uma SIC – Serviço de Informação ao Cidadão, protocolada sob n.º 40556158296, na qual a Secretaria da Fazenda declara a necessidade pública no provimento de 100 cargos com o aproveitamento dos remanescentes.

Frente a tudo que ora foi relatado não restam dúvidas da importância do cargo de Analista de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas e a missão que o cargo tem a cumprir.


Nota-se que, esgotando-se o prazo de validade do referido concurso, sem que haja a sua prorrogação, os candidatos remanescentes aprovados não serão aproveitados e o provimento dos servidores para a carreira somente poderá se concretizar por meio da realização de um novo concurso público, com todas as implicações e custos que a organização de um novo certame exige, desperdiçando, deste modo, candidatos que provaram estarem aptos a ocupar um cargo de grande relevância, visto que foram aprovados no concurso em questão.


Diante do exposto, solicito o acolhimento do pleito em tela.

Sala das Sessões, em

Deputado Roberto Massafera
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